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Caminho feito de caminhar – para a história da ACED na comemoração do seu 5º aniversário


Fez 5 anos que três pessoas se puseram de acordo, Florinda Baptista, Joaquim do Carmo Pinto e eu próprio, em apoiar a iniciativa de Alte Pinho de produzir um jornal mensal - o SOS-Prisões - para expressar ideias, sentimentos e desejos de quem está dentro. Como é de direito. Aprendemos, na prática, estar tal direito abolido, de facto que não de jure. Por razões de segurança, dizem as autoridades. A nossa dúvida, que persiste: quem, precisamente, os silêncios protegem?


"Reclusão com Direitos", a primeira das palavras de ordem, opunha-se à ideia de que, como em todo o lado, também nas prisões há quem possa, pontualmente, não cumprir com aquilo que é esperado e suposto acontecer. Para nós era claro que havia sistemáticas, organizadas e toleradas violações dos direitos dos detidos e dos guardas, funcionários e outros técnicos prisionais que quizessem trabalhar de acordo com o espírito e a letra das atribuições formais da instituição. 


A potencialidade da democracia permite que desacordos como este sejam esgrimidos na praça pública, mesmo quando as diferenças de poder entre os contendores seja significativa. A democracia não impede
, porém, o uso de meios legais (mesmo quando ilegítimos) e meios ilegais (desde que legitimados) contra o direito de participação democrática de organizações como a nossa. O que aconteceu. 

Para alguns responsáveis políticos, eventualmente recordados do que tiveram que passar no tempo do regime fascista, tais obstáculos possibilitariam a triagem e a aferição da qualidade e resistência das associações. Afirmaram-se incapazes de nos assegurar a oportunidade de publicação do SOS-Prisões sem represálias ilegais. No exercício da democracia, receberam-nos e ouviram-nos, por vezes. Desconfiados quase sempre.

Imaginámos que éramos perseguidos porque tratávamos de assuntos mais delicados, do ponto de vista cultural e ideológico. Percebemos, mais tarde, que as causas eram outras: sendo, de facto e não só imaginariamente, as prisões instituições políticas, instituições de manipulação de pessoas para fins políticos, e havendo consenso partidário para se calar essa vertente da política nacional, quem éramos nós para abrir tal frente de luta social ao espaço público? Antes de nós outras organizações de índole diversa trabalharam com prisioneiros e com prisões. Nenhuma subsiste. No caso de uma delas, tivemos conhecimento directo, houve infiltração por parte de elementos ligados à direcção geral dos serviços prisionais: destruiu toda a actividade de visitadoras de caridade, apenas porque não havia garantias de colaboração por parte dos seus elementos com as autoridades.


Lutar pela legalidade nas prisões, pelo direito da sociedade civil ter acesso às prisões e participar na definição de princípios de justiça a aplicar, não abandonar os humilhados e as vítimas dos abusos de poder, presos ou familiares, amigos de presos ou funcionários prisionais, pessoal de saúde a trabalhar nas prisões ou guardas prisionais, é trabalhar para uma sociedade mais justa para todos. Por isso queremos crescer a partir daquilo que somos, com todos aqueles que se nos queiram juntar a tempo inteiro, parcial ou simplesmente como interlocutores regulares ou ocasionais.


Deixamos aqui uma breve história da ACED em sete tópicos. Noutros sete tópicos resumiremos a política da ACED e, por fim, apresentaremos sete tipos de actividade a que nos dedicamos.

História

1) Dar voz a quem a queria, legitimamente, usar e a quem os serviços prisionais impediam por meios legais (ilegítimos) e ilegais (legitimados) - SOS-Prisões nasce em Sintra

Durou um ano o trabalho de um grupo de prisioneiros que todos os meses, através do uso de um computador autorizado, produziam e reproduziam os primeiros exemplares do SOS-Prisões, sem censura. Ao primeiro aniversário, anunciada que estava a sua difusão para meios sociais exteriores à prisão, o computador foi subtraído aos seus usufrutuários e não foi devolvido aos seus proprietários. Apenas após o arquivamento do processo de queixa instaurado pela direcção da ACED, por decisão do Ministério Público, os serviços prisionais decidiram devolver o computador, numa demonstração da capacidade de coordenação dos poderes destas duas entidades públicas em função de interesses instalados. 

2) Abrir a liberdade assim criada a outras pessoas e grupos - SOS-Prisões fora de muros

Essa adversidade, bem como a consistência do trabalho anteriormente desenvolvido pela ACED, reforçaram a sua capacidade de mobilização, já que o jornal passou a ter que ser produzido no exterior. A pouco e pouco foi chegando a mais e mais sócios, até atingir um número estável de cerca de 200 associados. Também as mais altas autoridades do estado e outras associações com quem nos relacionámos começaram a receber, regularmente, o SOS-Prisões.

3) Resistir aos boicoites, às infiltrações, às campanhas de descredibilização, aos castigos, às acusações públicas e judiciais - esse o período mais longo e importante!

A política oficiosa de lidar connosco mudou a partir desse primeiro ano de actividade. Fomos abordados por gente simpática que nos aconselhava a abandonarmos as más companhias, já que nós próprios parecíamos sãos; recebemos um voluntário que se dispunham a ser vice-presidente da associação. A direcção geral dos serviços prisionais procurou misturar-nos com traficantes, através de divulgação de informações aos jornalistas e acusações judiciais contra membros da nossa associação, castigou de forma ilegal e ilegítima associados nossos por participarem em actos públicos da associação, instituiu medidas especiais de segurança para descredibilizar e desmoralizar activistas. Usámos o nosso direito de queixa para as autoridades tutelares, que nunca directamente, mas com certeza indirectamente, fora reagindo à sua maneira, passivamente. A violação de correspondência chegou a atingir cartas de advogados e do Provedor de Justiça. Mas nenhum processo condenatório avançou, até hoje. Foi durante estas lutas, em que nunca confundimos o nível pessoal com o nível político e social, como prefeririam  os nossos adversários, que a confiança mútua entre aqueles que se envolveram na afirmação da ACED se consolidou à moda da cumplicidade.

4) Organizar a denúncia sistemática e obrigar as autoridades a tomarem conhecimento do que ficou escrito no relatório do Provedor de Justiça de 1996 e 1999 e mais os casos correntes que levantávamos.

“Exmo. Sr.

Primeiro-Ministro

Residência oficial do Primeiro-Ministro

Palácio de S. Bento

1300 Lisboa

Lisboa, 30 de Outubro de 1998

Excelência, 

Reunidos os promotores da Associação, decidiram, dada a nova conjuntura de luta contra a corrupção, dirigir-se a V.Exa. no sentido de saber qual o procedimento institucionalmente correcto a desenvolver a respeito da denúncia de suspeitas de casos de corrupção nas prisões, sejam aquelas que usaram o nosso jornal SOS-Prisões, e que custaram aos seus autores, por darem a cara e o nome, castigos eventualmente imerecidos, sejam aquelas outras que dirigimos a orgãos competentes, como a Procuradoria Geral da República, e dos quais não temos conhecimento de nenhum desenvolvimento.

Naturalmente, a avaliação que os queixosos fizerem da transparência dos processos de apreciação oficial da existência ou não de tais ilícitos e a protecção possível aos denunciantes, em particular da inibição dos mecanismos de repressão arbitrários próprios do sistema prisional, irá determinar a construção ou não de canais de informação, de dentro das prisões para fora, capazes de combater a corrupção existente e a futura.

A nossa associação está disponível e interessada nesta luta, consciente dos seus limites mas também ciente de que é possível fazer-se muito mais neste campo, que tantas e directas implicações tem na vida quotidiana dos reclusos.

Os melhores cumprimentos

A ACED

António Pedro Dores

(Presidente)”

Este era o teor do primeiro ofício da ACED, que transformou numa corrente de queixas a informação que nos chegava. Sem recursos nem autorização para confirmar as informações que nos chegavam, tudo traduzimos ao que nos parecia essencial, implementado o envio de denúncias – via email – para diversas autoridades do estado (tipicamente Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Ministro da Justiça, Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados). Admitindo poder termos sido usados para fins menos corroboráveis, o facto é que raramente foi reconhecida razão aos queixosos, mesmo quando ficou claro que assim era, e muitas vezes recebemos a resposta de os inquéritos oficiais não poderem confirmar a razoabilidade dos nossos ofícios. Chegámos a receber ameaças e reprimendas “oficiais”. Hoje, porém, tal correspondência servirá para questionar a validade e qualidade dos processos de inquirição oficiais, dado que, mesmo para a opinião pública, graças às lutas sociais dos presos no ano 2001, ficou claro que as vidas prisionais são alvo de atentados quotidianos aos direitos humanos.

5) Estabelecer uma política clara de apoio sistemático a lutas sociais nas prisões articulada com a posição de denúncia sistemática

Perante a situação concreta que vivemos soubemos tomar a decisão de apoiar toda e qualquer luta de presos pelos seus direitos e pela denúncia de práticas ilegítimas das autoridades dentro das prisões. Confiámos no discernimento dos movimentos de reclusos e procurámos respeitar as suas decisões e indicações, tornando-nos eco e amplificador das suas contestações por uma tutela justa das prisões. Confiámos que saberíamos distingir as mensagens provocatórias das mensagens de envolvimento. Foi possível ultrapassar as armadilhas da comunicação social ao serviço do poder, como quando nos envolveram numa guerra de números sobre quem estaria ou não em greve de fome. Resistimos à censura mediática organizada à ordem do ministro da justiça, António Costa, que nos insultou na televisão, sabendo que mentia. Na primeira oportunidade, os jornalistas que perceberam haver na agressividade do ministro algo de anti-democrático e de comprometedor para o seu ministério, deram voz aos representantes da ACED. Ao contrário dos partidos parlamentares estiveram permanentemente a assobiar para o ar, como se a liberdade não se jogasse precisamente ali, no campo da justiça e da defesa dos direitos humanos.

6) Elevar ao nível da política prisional e de justiça - este último objectivo ainda por realizar - o debate em torno das lutas sociais das prisões

As prisões são o que são, em Portugal e no Mundo, porque existe apoio político e social para que assim seja. As pessoas não vêm – nem querem perder tempo a investir – que possa haver formas mais úteis de lidar com a violência, o roubo, o abuso. Isso é assim porque apenas a parte com menos recursos da população está sujeita à justiça criminal, que só excepcionalmente perturba a vida dos mais integrados mas quotidianamente marca presença nos bairros “mal afamados”. As lutas das prisões e a necessidade óbvia de realizar uma transformação da situação estrutural actual podem fazer emergir oportunidades de debate e procura de novas formas de justiça – pensamos numa justiça centrada principalmente na vítima em de no acusado, como acontece hoje em dia, e numa justiça participativa, em que o caracter político de certas práticas judiciais possa e deva ser institucionalmente assumido e desenvolvido, a bem da democracia e da prevenção de situações conflituais dessa forma evitáveis.

7) Informar directamente o povo português, através da comunicação social, sobre o que se passa nas prisões - trabalho ainda por completar

O SOS-Prisões deixou de ser mensal faz dois anos. Passou a trimestral. Foi o preço a pagar pelas novas frentes de combate a explorar. Desde à um mês mantemos uma página que nos foi oferecida pelo semanário “O Crime” e nos multiplica a nossa capacidade de comunicação de 500 (exemplares do SOS-Prisões trimestral) para 45 mil todas as semanas. Contacto com um público conhecedor dos modos de vitimação, que se sabe ocorrerem mais lá, nos mesmos espaços urbanos onde se recrutam os presos e os meliantes, onde as relações sociais são tensas pela falta de opções de vida – promessa falhada da nossa modernidade para largos extractos da população portuguesa.

Política da ACED

1) Liberdade de expressão e de acção de cada um dos seus membros individuais no quadro de solidariedade colectiva que a todos responsabiliza aposteriori

2) Assunção da bondade de convívio não hegemónico de todas as perspectivas ideológicas, da estrema direita à extrema esquerda, assumindo como critério de sua validação o pragmatismo e a capacidade de mobilização (caso do apoio do Bastonário da Ordem dos Advogados, do actual presidente da AR Mota Amaral ou dos Provedores de Justiça, Meneres Pimentel e Nacimento Rodrigues)

3) Procura de processos de institucionalização que não bloqueem a actividade associativa

4) Procura de apoios junto do movimento associativo português, nomeadamente procurando apoiar todas as iniciativas conjuntas pertinentes, venham de onde vierem

5) Procura de articular a nossa actividade com associações de apoio à vítima - não satisfatoriamente conseguido

6) Procura de sintonização com os movimentos sociais globais (relações com parceiros europeus e FSM, em desenvolvimento)

7) Perante o dilema de tomar posição sobre todas as matérias informativas que saiem a nível nacional sobre temas que nos dizem respeito e a nossa incapacidade prática e organizativa de o realizar - quando não raras vezes estão em risco vidas humanas - a nossa responsabilidade começa e acaba na vontade de cada um dos membros poder e querer assumir cada tarefa prática, sem outras responsabilizações que não sejam os conselhos que amigavelmente possamos fazer entre nós com vista a não desmobilizar quem tenha tido uma primeira iniciativa 

Actividades da ACED

1. Denúncia por email e para arquivo 

2. Acompanhamento das situações denúnciadas (vazio)

3. Produção de artigos para publicação (SOS-Prisões e Crime)

4. Acções de comensais de divulgação da nossa actividade de 15 em 15 dias à porta de cadeias diferentes - em curso de institucionalização

5. Acções de propaganda e angariação de sócios (25 de Abril, 1º de Maio e vazio)

6. Gabinete jurídico

7. Acompanhamento de familiares de presos

A ACED já não é a mesma que foi fundada por iniciativa do Alte Pinho e apoio da Florinda e do Joaquim do Carmo Pinto

A ACED é um processo aberto e em transformação que se renova de cada vez que os objectivos estratégicos em cada fase são cumpridos

A ACED tem um património a preservar que não serão os actuais dirigentes a faze-lo pela razão simples de que na ACED cada um faz o que bem lhe apetece.

A ACED existe porque de cada vez que do exterior quizeram acabar com ela ela resistiu e de cada vez que dentro dela faltaram forças e animo ambos vieram de for a

A vossa presença deixa-nos a esperança de que alguns de vós nos irão em breve render nesta caminhada que precisa de novas ideias, novas forças, novas práticas mais ajustadas aos novos tempos. A vossa convicção e a vossa visão sobre o que pode vir a ser a ACED irá frutificar.

� Porque não sabe? Porque não pode? Porque não quer?





